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PROJETO DE LEI N°. 12. 709 
(Paulo Sergio Martins) 

Prevê, em estabelecimentos de saúde que atendem gestantes, cartaz 
informativo sobre adoção de nascituro. 

Art. 1 º. Os estabelecimentos de saúde que atendem gestantes afixarão 

cartazes informativos, em locais de fácil visualização, contendo: 

I - os seguintes dizeres: "A entrega de filho para adoção, mesmo durante a 

gravidez, não é crime. Caso você queira fazê-lo, ou conheça alguém nessa situação, procure a Vara 

da Infância e da Juventude. Além de legal, o procedimento é sigiloso. "; 

II - endereço e telefone atualizados da Vara da Infância e da Juventud 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

• -
Justificativa 

O abandono infantil é um grande problema da sociedade atual, não 

sendo um fenômeno recente. Entre as principais causas de abandono estão a pobreza, a gravidez na 

adolescência, a dependência química e a falta de planejamento familiar. 

Crianças indefesas e que necessitam de cuidados e amparo são privadas de 

convivência familiar e de afeto, condições básicas para sua existência, podendo vir a desenvolver 

vários problemas psicológicos. 

O que se observa são milhares de crianças de rua espalhadas pelos quatro 

cantos do País; mães que abandonam seus bebês recém-nascidos em latas de lixo, jogados em rios, ou 

os deixam abandonados nas ruas à mercê da própria sorte. Muitas mães, inclusive, fogem do hospital 

logo após o parto, deixando o filho. 
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Assim sendo, a presente proposição objetiva proteger os nascituros, cujas 

mães tenham muitas dificuldades para criá-los e dar-lhes uma vida digna. Não se trata, simplesmente, 

de estimular a doação dessas crianças, mas de evitar a realização de aborto ou o abandono. 

Busca-se, com a medida proposta, conscientizar e informar as gestantes de 

que, caso não tenham condições de permanecer com o bebê, não coloquem suas vidas em risco e as 

entreguem para adoção. 

Não há uma estrutura adequada de informação e tratamento nos casos em 

que as mulheres demonstram o desejo de fazer a doação. Seriam necessárias campanhas e programas 

de atendimentos às gestantes ou mães que não se sintam em condições de criarem seus filhos, além de 

um processo de escuta e de orientação, por meio de um acompanhamento feito por equipes de 

psicólogos junto à Vara da Infância e da Juventude. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal nº 8.069/1990), em seu 

art. 13, § 1º, dispõe que "as gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para 

adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da 

Juventude". Determina esse diploma legal também que deve ser prestada assistência psicológica após 

tal manifestação. 

Segundo a Vara da Infância e da Juventude, o número de mães que 

procuram a Justiça para entregar seus filhos para adoção é muito baixo, principalmente pelo 

desconhecimento de que a entrega é um processo legal. 

Outro ponto importante é acabar com o preconceito com mães que doam 

seus filhos: dar um filho para a adoção não é crime, mas abandono de incapaz é. A partir do momento 

em que essa situação ficar bem esclarecida, com certeza haverá uma diminuição no número de 

crianças jogadas no lixo e um aumento no número de crianças doadas para famílias que querem muito 

ter um filho e não podem. 

Por todo o exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste 

importante projeto de lei. 

\scpo 

Sala das Sessõe 25/10/2018 

MARTINS 
elegado" 
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PROCESSO Nº 81.749 

De autoria do Vereador PAULO SERGIO MARTINS, o 

presente projeto de lei Prevê, em estabelecimentos de saúde que atendem gestantes, cartaz 

informativo sobre adoção de nascituro. 

PARECER: 

A propositura apresenta sua justificativa às fls. 03/04. 

É o relatório. 

O projeto de lei em exame se nos afigura revestido da 

condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, "caput"), e quanto à iniciativa, 

que no caso concreto é concorrente, (art. 13, I, c/c o art. 45), sendo os dispositivos 

relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí. 

A matéria é de natureza legislativa, eis que prevê, em 

estabelecimentos de saúde que atendem gestantes, cartaz informativo sobre adoção de 

nascituro. 

Trata-se, portanto, de iniciativa que encontra SL!porte no 

princípio da publicidade da Administração Pública, uma das noções basilares para a construção 

de uma democracia sólida, na medida em que proporciona e motiva o acompanhamento e a 

fiscalização da res pública também por meio da participação popular. Conforme ensina Martins 

Júnior: 

O caráter público da gestão administrativa leva em 
consideração, além da supremacia do público sobre o 
privado, a visibilidade e as perspectivas informativas e 

participativas, na medida em que o destinatário -1ª~1 é o 
público. 1 

·. 

\ 
1MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Transparência administrativa: publicidade, motivação e particip ção 

popular. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 201 O. 
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Ainda, em conformidade com o disposto no art. 6°, caput 

e art. 13, I, c/c o art. 45, ambos da Lei Orgânica do Município, compete ao Município legislar 

sobre assuntos de interesse local, suplementando a legislação federal e estadual, deferindo ao 

Vereador iniciar essa modalidade de projeto de lei, que é de natureza concorrente. A questão 

concreta trata de matéria legislativa de iniciativa concorrente e encontra supedâneo em 

jurisprudências que ora reproduzimos: 

TJ-SP - ADI n. 0 0269412-20.2012.8.26.0000 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 
Relator: Des. Ferreira Rodrigues 
Comarca: São Paulo 
Órgão Julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 23/04/2014 
Requerente: Prefeito do Município de Catanduva 
Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Catanduva 

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade Lei n° 
4.966, de 14 de abril de 2010, do Município de Catanduva 
que exige sejam afixados em estabelecimentos 
comerciais que especifica cartazes com orientação no 
sentido de não se jogar embalagens descartáveis às 
margens de estradas rios e lagos, com recomendação de 
que se preserve o meio ambiente. Inexistência de 
violação de iniciativa reservada do Chefe do Poder 
Executivo ou do princípio da separação dos poderes. 
Lei que não gera despesa para a Administração Pública 
Municipal. Inexistência de inconstitucionalidade. Ação 
julgada improcedente. [grifo nosso]. 

*** 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 
3.787/2015 do Município de Mirassol que "obriga 
estabelecimentos específicos a manterem avisos de 
alerta sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente" 
- Inexistência de imposição de obrigações diretamente ao 
Poder Público - Matéria tratada que não está prevista no rol 
taxativo do artigo 24, § 20, da Constituição Paulista -
Inocorrência de vício de iniciativa - Inconstitucionalidade 
não observada - Ação julgada improcedente. 

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2158Ó2 
88.2015.8.2_6.0000; Relator (a): Moacir Peres; /órgão 
Julgador: Orgão Especial; Tribunal de Justiça de Sãq Paulo 
- N/A; Data do Julgamento: 16/12/2015; Data de Registro: 
18/12/2015) [Grifo nosso] \ 
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Ademais, o Tribunal de Justiça de São Paulo, entendeu 

pela improcedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0269431-26.2012.8.26.0000 de 

tema correlato. Vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - A Lei 
Municipal nº 4.967, de 14 de abril de 2010/ cuidou de 
matéria de interesse geral da população/ sem nenhuma 
relação com matéria estritamente administrativç1/ afeta 
exclusivamente Poder Executivo/ razão pela qual escorreita 
a iniciativa do Poder Legislativo. Também não há que se 
falar em criação de despesas ao erário Municipal pois a lei 
impugnada apenas determina a fixação, nos 
estabelecimentos nela descritos, de cartazes com 
números de telefones de órgãos que visam · à 
proteção de mulheres, crianças e adolescentes. Por 
fim/ de registro que a norma impugnada também não tratou 
de matéria que supera a competência legislativa Municipal 
(art 144/ da Constituição do Estado de São Paulo)✓ não 
estando configurando hipótese de inconstitucionalidade 
formal orgamca. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE 

Nesse sentido, não vislumbramos empecilhos que possam 

incidir sobre a pretensão. Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano 

Plenário. 

DAS COMISSÕES: 

Nos termos do inciso I, do Art. 139, do Regimento Interno 

da Edilidade, deverá ser ouvida a Comissão de Justiça e Redação e a Comissão de Saúde, 

Assistência Social e Previdência. 

Fábio Nada Pedro 
Procurador urídico 

úlia Arruda 
Estagiária de Direito 

QUORUM: maioria simples (art. 44, caput, L.O.M.). 

Jundiaí, 25 de outubro de 2018 

a· na R. M. Turchete 
stagiária de Direito 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 81.749 

PROJETO DE LEI 12.709, do Vereador PAULO SERGIO MARTINS, que prevê, em 
estabelecimentos de saúde que atendem gestantes, cartaz informativo sobre adoção de 
nascituro. 

PARECER 

Ao discriminar as alçadas do pacto federativo a Constituição da República reserva aos 

municípios a de tratar das questões de interesse local (suplementando, se couber, a legislação 

estadual e a federal) - caso do conteúdo desta proposta, que procede portanto quanto à 

competência (municipal). Ao disciplinar a iniciativa, a Lei Orgânica de Jundiai não a reserva 

privativamente ao Prefeito no caso presente, que procede portanto quanto à iniciativa 

(concorrente). Ademais, a proposta preenche apropriadamente o formato normativo genérico 

de lei, como o exige a técnica legislativa. 

Tal o sentido, aliás, do parecer juntado aos autos pela Procuradoria Jurídica. 

Eis porque, no campo do direito, regimentalmente reservado a esta Comissão, este 

relator lança voto favorável. 

APROVADO 

'~ 1A01 Jf 
Sala das Comissões, 30-10-2018. 

@ ___ 
Eng. MARCELO G STALDO 

Presidente e Relator 

AoR I AN o .54--4,4-,.,,. A .cv...1 :far-v-fvs 
ADRIANO SANTANA DOS SANTOS EDICA~I~A 

Edicarlos Vetor Oeste 

az 
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PROJETO DE LEI 12.709, do Vereador PAULO SERGIO MARTINS, que prevê, em 
estabelecimentos de saúde que atendem gestantes, cartaz informativo sobre adoção de nascituro. 

PARECER 

Reza o Regimento Interno (art. 47, VI) que a esta Comissão compete emitir parecer de 

mérito em propostas que tratem de: 1. Sistema Único de Saúde, Sistema Único de Assistência 

Social e demais temas relacionados à Seguridade Social; 2. vigilância em saúde: sanitária, 

epidemiológica, zoonose e saúde animal; 3. segurança e saúde do trabalhador; 4. saneamento 

básico; 5. funcionalismo público e seu regime jurídico; criação, extinção ou transformação de 

cargos, carreiras ou funções; organização e reorganização de repartições da administração direta 

ou indireta. Tal espectro engloba esta proposta, cujo mérito o próprio arrazoado autoral bem 

ilustra: 

az 

"O abandono infantil é um grande problema da sociedade atual, mesmo não sendo um 
fenômeno recente. Entre as principais causas de abandono estão a pobreza, a gravidez 
na adolescência, a dependência química e a falta de planejamento familiar./ ( ... ) a 
presente proposição objetiva proteger os nascituros, cujas mães tenham muitas 
dificuldades para criá-los e dar-lhes uma vida digna. Não se trata, simplesmente, de 
estimular a doação dessas crianças, mas de evitar a realização de aborto ou o 
abandono./ Busca-se, com a medida proposta, conscientizar e informar as gestantes de 
que, caso não tenham condições de permanecer com o bebê, não coloquem suas vidas 
em risco e as entreguem para adoção./( ... ) dar um filho para a adoção não é crime, mas 
abandono de incapaz é." 

Daí porque este relator, em conclusão, registra voto favorável. 

Sala das Comissões, 30-10-2018. 

roda Saúde) 

WAGN0.'Q 
(Dr.Li~ 
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Processo 81.749 

PUBLICAÇÃO Rubrica 
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AuMgrafo 
PROJETO DE LEI Nº. 12. 709 

Prevê, em estabelecimentos de saúde que atendem gestantes, cartaz 
informativo sobre adoção de nascituro. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber 

que em 4 de dezembro de 2018 o Plenário aprovou: 

Art. 111• Os estabelecimentos de saúde que atendem gestantes afixarão cartazes informativos, 

em locais de fácil visualização, contendo: 

I - os seguintes dizeres: "A entrega de filho para adoção, mesmo durante a gravidez, não é 

crime. Caso você queira fazê-lo, ou conheça alguém nessa situação, procure a Vara da Infância e da 

Juventude. Além de legal, o procedimento é sigiloso."; 

li - endereço e telefone atualizados da Vara da Infância e da Juventude. 

Art. 211
• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em quatro de dezembro de dois mil e dezoito 

(04/12/2018). 

az 

~ t,..:...J .. «' ..:. 
GÜSU:VO MARTINELLI 

Presidente 
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• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

OF.GP.L. n.º 393/2018 

Processo nº 36.021-4/2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Jundiaí, 17 de dezembro de 2018. 

11 niiíiifiíiil íl1\\lT111 
Protocolo Geral nº 821_28/20~8 
Data: 20/12/2018 H~rárI0: 14.22 

Administrativo -

Encaminhamos a V.Exa., cópia da Lei nº 9.122, objeto 

do Projeto de Lei nº 12. 709, promulgada nesta data, por este Executivo. 

elevada estima e distinta considera 

Ao 

Exmo. Sr. 

Vereador GUSTAVO MARTINELLI 

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí 

NESTA 

scc.l 

protestos de 

Avenida da Liberdade s/n.º - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fones (11) 4589-8421/4589-8435 
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Processo nº 36.021-4/2018 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

LEI Nº 9.122, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018 

Prevê, em estabelecimentos de saúde que atendem gestantes, cartaz 

informativo sobre adoção de nascituro. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo 
com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 04 de dezembro 
de 2018, PROMULGA a seguinte Lei: -

Art. 1 º Os estabelecimentos de saúde que atendem gestantes afixarão cartazes 
informativos, em locais de fácil visualização, contendo: 

I - os seguintes dizeres: "A entrega de filho para adoção, mesmo durante a 
gravidez, não é crime. Caso você queira fazê-lo, ou conheça alguém nessa situação, procure 

a Vara da Infância e da Juventude. Além de legal, o procedimento é sigiloso. "; 

Art. 2º Esta lei entra 

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos dezessete dias 
do mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito, e publicada na Imprensa Oficial do 

Município. 

scc.l 

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS 

Gestor da Unidade da Casa Civil 

PUBLICAÇÃO Rubrica 

.2 ~ l ~2. 11~ (,IJ'-Â 
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